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EDITAL READEQUADO N.º 05/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2023 - PROCESSO N.º 05/2023 

 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

ANEXOS DO EDITAL:  

 

ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BÁSICA; 

ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE; 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO ME/EPP; 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO IDENTIFICAÇÃO PESSOAL; 

ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO X - MODELO DE RELATÓRIO DE APROVAÇÃO DE AMOSTRAS A SER FEITO PELA SECRETARIA; 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA “ABERTO” 

Início Cadastro de Propostas: 24/01/2024 as 17:00 horas 

Término Cadastro de Propostas: 07/02/2024 às 08:00 horas 

Abertura de Propostas Iniciais: 07/02/2024 às 09:00 horas 

Local: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link – “licitações”. Para todas as referências de tempo 

será observado o horário de Brasília (DF). 

O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 

- criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da BLL. 

 

O CODEVAR, torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados 

pela Portaria n° 33.455/2023, cedidos pela Portaria nº 31.283/2023 e alterações, na data, horário e local 

indicados acima, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

UNITÁRIO POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal 5.450/05 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 123/06 e nos termos deste edital: 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá a Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto Federal e 

subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Federal 123/06 e nos termos deste edital, inclusive dando 

exclusividade às empresas que se enquadrem como ME/EPP nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) em atendimento ao Artigo 48, inciso I da Lei 147/14. 
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1 DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Displays multimídia para prospecção de conteúdo 

digital de 75 e 86 polegadas, incluindo: Serviço de Instalação, Suporte e fonte de energia (nobreak) e formação 

para capacitar o corpo docente para a devida utilização do produto. 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 

as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

2.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 

suspensão no âmbito da administração municipal. 

2.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  

2.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 

parágrafo 5º. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 

pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado 

no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 

de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
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f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 

empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

4.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            

4.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações 

do Brasil. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.7 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido. 

4.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.10 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

4.11 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

A) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

http://www.bll.org.br/
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B) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

C) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

D) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 8.666, de 1993; 

E) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

F) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.º 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.12 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do 

Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, preço e marca, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, 

de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 

6.1.2. Marca (quando for o caso); 

6.1.3. Modelo (quando for o caso); 

6.1.4. Fabricante (quando for o caso); 

6.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  

6.1.6. As empresas deverão apresentar junto à proposta de preço, catálogo/folder/manual dos itens, a fim de 

subsidiar o Pregoeiro e a Equipe de Apoio na análise das especificações do(s) produto(s), inclusive com a 

mailto:contato@bll.org.br
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possibilidade de encaminhamento das propostas de preço a diligência, com posterior emissão de parecer, se for 

o caso, conforme previsto no Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.7  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.8 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.11 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.17 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.22 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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7.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.30 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase. 

7.31 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.31.1 No país; 

7.31.2 Por empresas brasileiras;  

7.31.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.31.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.32 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

7.33 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.33.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.33.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.34 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.35 Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$00,00). 
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 

das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no 

art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão n.º 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  

8.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.1.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.6 Será considerada habilitada a proponente que cadastrar todos os documentos relacionados nos 

subitens abaixo no aplicativo da Bolsa de Licitações e Leilões, bem como vincular os referidos documentos no 

Pregão, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item sob pena de invalidade 

do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1 Cédula de Identidade do representante legal da empresa; 

9.8.2 Prova de Inscrição na Junta Comercial; 

9.8.3 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.4 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.5 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.6 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.7 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.8 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971; 

9.8.9 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos 

do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

9.8.10 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

Parágrafo 1º - As licitantes que tenham obtido habilitação parcial junto ao SISTEMA DE CADASTRAMENTO 

UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF, na qualificação compatível com o objeto do presente certame, ficarão 

dispensadas da apresentação dos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal, e 

qualificação econômico-financeira. 

 

9.9 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

9.9.1 Atestado de Capacidade Técnica, em conformidade ao exigido no Anexo VII - Termo de Referência no 

item 3. 

9.9.1.1. Os atestados acima referidos, deverão conter todas as informações necessárias para a devida análise e 

entendimento quanto a quantidade do produto fornecido, emissão, datas, assinatura, cabeçalho, etc. 

 

9.10 REGULARIDADE FISCAL:  

9.10.1- Prova de inscrição no Cadastro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

9.10.2 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal: Certidão de Quitação de Tributos Federais, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal.  

9.10.3 – Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão de 

Regularidade de Fornecedor – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

9.10.5 – Certidão Negativa de Débitos trabalhistas emitido pelo Poder Judiciário do Trabalho. 

 

9.11 DECLARAÇÕES assinadas pelo representante legal da proponente: 

9.11.1 Declaração Conjunta de Responsabilidade, Anexo II; 

9.11.2 Declaração de Identificação Pessoal, Anexo VI; 

9.11.3 Declaração de Pleno Atendimento Habilitação, Anexo IX; 

9.11.4 Declaração De Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte, Anexo IV. (se o caso) 

Parágrafo 1 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 

previsto neste edital inabilitará o licitante. 

Parágrafo 2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 

como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação das propostas. 

Parágrafo 3 - A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste Edital, concomitantemente pelas leis que o regem. 

Parágrafo 4 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

Parágrafo 5 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

Parágrafo 6 - A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

9.12 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.12.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data da apresentação da proposta, nos termos da lei. 

9.12.3 A comprovação de que trata o subitem anterior poderá ser feita através do Livro Diário, com a devida 

indicação de seu número, do Termo de Abertura, do Termo de Encerramento e das folhas que contém o balanço 

patrimonial e as demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial 

ou publicação da imprensa - de acordo com a personalidade jurídica da empresa, devendo estes registros 

estarem assinados pelo titular ou representante legal da licitante e pelo Contador ou Técnico Contábil. 

9.12.4 No caso de pessoas jurídicas enquadradas no SPED Contábil (Sistema Público de Escrituração Digital 

Contábil), estas poderão apresentar como alternativa, as demonstrações digitais e a comprovação da entrega 

dos arquivos digitais perante a Receita Federal, sendo que os documentos impressos devem ser extraídos do 

livro digital e conter o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e 
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Encerramento do Livro Digital, o Termo de Autenticação na Junta Comercial, todos emitidos pelo Programa 

Validador e Autenticador (PVA); 

9.12.5 Comprovação de boa situação financeira da empresa, demonstrado através de índices resultantes das 

aplicações das formulas abaixo: 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,00: 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 

ILG = > 1,00 

Passivo Circulante + Passível Exigível a Longo Prazo 

 

Índice de Solvência (IS), igual ou superior a 1,00 : 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 

IS = > 1,00 

Passivo Circulante + Passível Exigível a Longo Prazo 

 

Índice de Endividamento (IE), igual ou inferior a 0,80: 

Passivo Circulante + Passível Exigível a Longo Prazo 

IE = -< 0,80 

Ativo Total 

 

9.13.4.1 Os Índices acima deverão ser demonstrados pela Licitante, mediante memória de Cálculo assinada pelo 

Contador da Empresa e pelo proprietário, sócios ou procuradores devidamente registrados em cartório. 

9.13.5 O licitante deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 1% do valor total estimado da 

contratação ou balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

9.20 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item (s) de menor (s) valor (s) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10 DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final será considerada de acordo com as ocorrências documentadas nos autos e será levada 

em consideração o valor finalizado e constante em ata da sessão pública e servirá para balizar a execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (s) decisão(s) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 
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11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses, devendo o licitante cumprir a legitimidade, forma e tempestividades, sendo imprescindíveis 

para conhecimento. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

13.3 Será convocado o licitante classificado, observado o disposto no artigo 8ª do Decreto Municipal 

6253/08 para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data do 

recebimento do documento oficial de convocação. 

13.4 O prazo para que os licitantes classificados compareçam após serem convocados poderá ser prorrogada 

uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo devidamente justificado. 

13.5 Publicado na Imprensa a Ata de Registro de Preços, implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas conforme disposto no Artigo 9ª do Decreto 6.253/08. 

13.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração contratar facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 

de condições. 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado a ata de registro de 

preços. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar a ata de Registro de preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n.º 8.666, de 1993; 

15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

15.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

n.º 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 

15.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN.  

15.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. Fica autorizado a “carona”, estabelecida pela legislação e regulamentada por este 

Órgão. 

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

15.9 Fica autorizado a “carona” instituída por lei, ante aos critérios e requisitos estipulados pela legislação 

vigente e pela regulamentação deste órgão.  

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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16.1 Eventuais, renovações de contrato, reajustes e/ou realinhamento de preços serão limitados ao Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), podendo ser um outro indicador mais vantajoso para a 

administração municipal. 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os produtos, objeto desta licitação, serão entregues de acordo com o descrito neste Edital e no Termo 

de Referência. 

17.2 Os produtos serão entregues pelo período de 12 (doze) meses. 

17.3 Será responsável pelo recebimento dos produtos: servidores dos municípios Consorciados. 

17.4 Todos os produtos deverão ser entregues conforme Termo de Referência e proposta de preços e seus 

anexos apresentados pela licitante e anexada aos autos do certame. 

17.5 O transporte deverá ser feito em veículo adequado e sob a guarda da Contratada até a devida entrega. 

17.6 A Contratada deverá mandar funcionários auxiliares para a devida descarga e entrega dos produtos. 

17.7 A licitante vencedora deverá se responsabilizar por eventuais avarias ou perdas, bem como a quantidade 

correta de cada item a ser entregue. 

17.8 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 

17.9 Durante a vigência da ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrente e 

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea d do incido II do art. 65 da Lei 8666/93 ou em 

legislação pertinente. 

17.10 Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

17.11 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados no mercado. 

 

18 DA CONTRATAÇÃO 

18.1 O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias após o efetivo recebimento do pedido emitido pelo 

Consorciado, sendo que a entrega dos produtos pela empresa vencedora deverá ser no local de entrega ponto 

a ponto das unidades escolares, consoante indicação da Secretaria Municipal de Educação do Consorciado, no 

ato da requisição. 

18.2 Deverá ser acondicionado em caixas de tamanho proporcional a sua composição, obedecendo as 

especificações no que couber. As embalagens devem proteger os produtos contra umidade, vazamentos, 

evaporação ou contaminação ou contra qualquer outro tipo de cuidado necessário quanto a proteção do 

produto, de modo que não amassem e danifiquem no transporte e empilhamento. 

18.3 O transporte deverá ser realizado cuidadosamente, sem que haja nenhum tipo de danificação, sendo 

toda responsabilidade da contratada. Os produtos deverão ser entregues de acordo com todos os padrões de 

qualidade, acondicionamento, manuseio e transporte e serão recebidos provisoriamente para verificação da 

qualidade e demais exigências do edital. 

 

19 DO PAGAMENTO 

 

19.1 O pagamento pelo Município consorciado que tenha aderido ou carona à Ata de Registro de Preços, nas 

quantidades, valores e condições nela definidos de acordo com as condições do ato convocatório e Termo de 

Referência, devendo ser realizado em até 30 (trinta) dias. 
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20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a contratada, que praticar quaisquer atos previstos 

no artigo 7º da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato ou não cumprir as quantidades e especificações expressas 

na respectiva Ordem de Serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal, não 

assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido, não assinar o contrato no prazo estabelecido e deixar 

de entregar a documentação exigida no certame e ainda não mantiver a proposta. 

20.2 Fica estabelecida multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual à CONTRATADA, quando esta 

infringir ou deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas Contratuais ou editalícias.  

20.3 Em caso de rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, não terá ela direito à indenização de 

qualquer espécie, sendo aplicável multa de 20% do valor não executado do respectivo contrato, sem prejuízo 

de outras sanções previstas na Lei Federal 8666/93. 

20.4 Poderá ter o registro de preço cancelado na ata, por intermédio de processo administrativo específico 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.5 O cancelamento do registro ocorrerá a pedido quando: 

a) O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata; 

b) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior aos 

praticados no mercado; 

c) O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório; 

d) Houver razões de interesse público devidamente comprovado e justificado; 

e) Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da ata de registro de preços; 

f) O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, o termo contratual 

decorrente da ata de registro de preços. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica ou até mesmo no próprio site bll.org.br no 

campo respectivo do pregão, ou por petição dirigida ou protocolada no Protocolo Geral com sede a Avenida 

Almirante Gago Coutinho n.º 500, Bairro Rios, Barretos - SP, no horário das 08:00 às 12:00 horas. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
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22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.2 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

22.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

22.9 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo 

de cópia, devidamente autenticado por cartório competente, no caso de autenticação digital, deverá apresentar 

a certidão de autenticidade dentro do prazo de validade, quando o documento ou certidão permitir, os mesmos 

poderão ser apresentados na forma de publicação em órgão da Imprensa Oficial, ou então, impresso 

informatizado obtido via Internet. 

22.10 A assinatura eletrônica digital aposta nos documentos deverá ser emitida mediante a utilização de 

processo de certificação disponibilizado pelo ICP-Brasil. 

22.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.12 Os atos inerentes a proponente, proponente/licitante, pessoa física em relação a este certame, deverão 

ser acompanhados de documentos que assegure poderes para devidos atos e, ainda, acompanhar o documentos 

que permite verificar a permissão de concessão de poderes, sob pena de não aceitação e/ou conhecimento do 

mesmo, independente da forma. 

22.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

 

23 DAS AMOSTRAS  

23.1 A Empresa licitante vencedora fica automaticamente obrigada a apresentar 01 (uma) amostra de em 

conformidade com o Termo de Referência, onde se possam analisar as especificações contidas em todo o Termo 

de Referência. 
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23.2 Poderão ser enviadas via correios/sedex contando que sejam postados dentro do prazo e enviado 

código de rastreio no email licitcodevar5@gmail.com, sob responsabilidade da entrega e condições do produto 

da proponente licitante. 

23.3 Serão responsáveis pela análise das amostras pessoas nomeadas pelo Consorcio entre servidores dos 

Municipios consorciados e equipe do Consórcio. 

23.4 Os responsáveis pela análise da amostra responderão ao Departamento de Licitações o resultado da 

avaliação dos produtos apresentados pela vencedora, constando os critérios objetivos devidamente 

fundamentados de aprovação/reprovação e após a análise da veracidade dos laudos pelos laboratórios 

responsáveis. 

23.5 As amostras deverão ser entregues acompanhada de protocolo em papel timbrado, em duas vias, onde 

o licitante deverá, caso tenha interesse, manifestar sua intenção de acompanhar a análise das amostras, 

contendo também telefone e e-mail para contato. 

23.6 As amostras deverão ser entregues no endereço: Rua 30 n. 564, bairro centro, Barretos – SP, no horário 

das 08:00 ás 14:00 horas – aos cuidados da Sala de atendimento Codevar. 

23.7 As embalagens das amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão e 

com o número do item/lote e a lista de produtos ali embalados. 

23.8 A Empresa licitante vencedora que se recusar a apresentar/entregar as amostras no prazo estipulado 

no edital poderá ser enquadrada na previsão do Art. 7° da lei 10520/02, caracterizando má fé, fraude ou mesmo 

intenção de prejudicar o ente público na aquisição. 

23.9 Os critérios objetivos de avaliação serão baseados nas descrições e especificações descritas neste Termo 

de Referência no que se refere a cada produto/item, bem como, o que for relativo aos laudos, certificações e 

ensaios, exigidos. 

23.10 A solicitação das Amostras visa assegurar a qualidade do produto e a pronta verificação de adequação 

do item cotado com as especificações exigidas no edital. 

23.11 O resultado da análise das amostras será divulgado em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

da entrega das amostras. 

23.12 Todos os produtos devem ser garantidos contra defeitos de fabricação. 

23.13 O MODELO de análise de amostras poderá ser conforme o Anexo VIII deste Edital, devendo os 

itens/lotes estar relacionados em ordem numérica, demonstradas suas justificativas, caso haja “não aprovação” 

do item de acordo com o critério pré-estabelecido de análise, entregue de uma única vez após o prazo término 

de entrega das amostras e em caso de alguma amostra não ter sido entregue dentro do prazo relacionar em 

campo específico de acordo com o anexo 

23.14 Caso haja recusa nas amostras apresentadas pela empresa vencedora, a mesma será desclassificada no 

certame licitatório. 

23.15 O julgamento da amostra será devidamente publicado nos locais previstos na Lei. 

23.16 Será convocado o próximo classificado para apresentação das amostras nas mesmas condições previstas 

nas Cláusulas anteriores deste Edital. 

 

24. DAS OBRIGAÇOES 

24.1 DA CONTRATADA: 

24.1.1 Durante a vigência do ajuste, a licitante vencedora obrigar-se-á a: 

a) Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, seja no que se diz respeito ao 

equipamento, seja na entrega, e também, no que se refere a salários, obrigações previstas na legislação 

trabalhista e previdenciária resultantes dos contratos de trabalho do pessoal empregado direta ou 

indiretamente na execução do ajuste gerado neste certame, bem como, responsabilizarem-se pelas demais 

mailto:licitcodevar5@gmail.com
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exigências oriundas da legislação federal, estadual e municipal, aplicáveis à matéria, devendo exibir quitadas, 

sempre que solicitadas e por ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de 

retenção dos créditos a que tiver direito. 

b) Cumprir as determinações dos consorciados no que concerne à execução dos contratos. 

c) Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato, causar aos Consorciados ou a 

terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia), bem como, na indenização a 

estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

d) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 

serviços. 

e) Cumprir rigorosamente o prazo de entrega e de vigência da garantia previsto na ata; 

f) Manter durante a execução da ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) O proponente será responsável por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feita 

sem os devidos cuidados; 

h) Entregar os produtos licitados diretamente nas Unidades de Ensino, conforme pedido emitido pelo 

Consorciado; 

i) A Contratada será responsável pelo transporte, guarda e acondicionamento devido do produto até o 

momento da entrega. 

 

24.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

24.2.1 Constitui obrigações dos Consorciados: 

a) Indicar o responsável pela fiscalização do contrato, a quem competirá a fiscalizar a entrega dos produtos, 

a qualquer instante poderá solicitar à licitante vencedora, sempre que achar conveniente, informações do seu 

andamento, bem como pelo recebimento dos produtos. 

b) Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto deste edital. 

c) Efetuar o pagamento correspondente aos produtos entregues, nas condições contratuais. 

d) Notificar a licitante vencedora, por escrito, irregularidade encontrada na entrega dos produtos, fixando-

lhe prazo para corrigi-la. 

e) Garantir que a utilização dos produtos entregue será adstrita às atividades dos Consorciados. 

 

 

BARRETOS, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Marcelo Otaviano dos Santos 

Prefeito de Monte Azul Paulista 

Presidente Codevar 
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ANEXO I - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BÁSICA 

EDITAL N.º 05/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2023 

PROCESSO N.º 05/2023 

 

 

LOTE 1 - 75 POLEGADAS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
MÉDIA 

APURADA 

VALOR TOTAL 

MÉDIO APURADO 

1 

Display multimídia para prospecção de conteúdo 

digital com tamanho de 75” polegadas, incluindo: 

Instalação, Suporte móvel e fonte de energia 

(nobreak) e formação. 

670 UN R$ 72.796,46 R$     48.773.628,20 

LOTE 2 - 86 POLEGADAS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
MÉDIA 

APURADA 

VALOR TOTAL 

MÉDIO APURADO 

2 

Display multimídia para prospecção de conteúdo 

digital com tamanho de 86” polegadas, incluindo: 

Instalação, Suporte móvel e fonte de energia 

(nobreak) e formação. 

851 UN R$ 83.442,66 R$     71.009.703,66 

    TOTAL R$  119.783.331,86  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado no original 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

EDITAL N.º 05/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2023 

PROCESSO N.º 05/2023 

 

 

(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob n.º (NÚMERO DO CNPJ), com sede na (ENDEREÇO COMPLETO), aqui 

representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no 

procedimento licitatório supramencionado, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às quais 

se submete, declara sob as penas da Lei que: 

 

1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do Município de Barretos-

SP; 

 

2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 

 

3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 

 

4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato eletivo, nas esferas públicas, 

federal, estadual e municipal; 

 

5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos; 

 

6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, excluindo no 

que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades do Município de Barretos; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Loca/Data:  /  /   

Assinatura:   

(representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

EDITAL N.º 05/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2023 

PROCESSO N.º 05/2023 

LOTE 1 - 75 POLEGADAS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. Valor unitário Valor total 

1 

Display multimídia para prospecção de conteúdo digital 

com tamanho de 75” polegadas, incluindo: Instalação, 

Suporte móvel e fonte de energia (nobreak) e 

formação. 

670 UN   

LOTE 2 - 86 POLEGADAS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
MÉDIA 

APURADA 

VALOR TOTAL MÉDIO 

APURADO 

2 

Display multimídia para prospecção de conteúdo digital 

com tamanho de 86” polegadas, incluindo: Instalação, 

Suporte móvel e fonte de energia (nobreak) e 

formação. 

851 UN   

    TOTAL   

Razão Social:  

CNPJ: 
Endereço correspondência: 
E-mail 
Telefone 
Prazo de validade da proposta:  
Prazo de entrega: 
Condição de pagamento: 
Conta/Corrente: .........Banco/Agência: ....... Praça/Pagamento: ..... 
Cidade: ............................. UF ..... 
 
Nome do representante legal responsável pela assinatura do contrato: 
Nome completo: 
CPF 
RG: ............... SSP/.... 
Data de nascimento: 
Endereço de residência:  
Cidade:Estado:CEP: 
Profissão: 
Escolaridade: 
E-mail particular: 
E-mail institucional: 
Declaro que no preço acima mencionado está incluso lucro, transporte, (carga e descarga), impostos, taxas, 
encargos sociais e tributários. 

 

Assinatura 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

EDITAL N.º 05/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2023 

PROCESSO N.º 05/2023 

 

 (Documento a ser redigido em papel timbrado da licitante) 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

Prezados Senhores: 

 

  A empresa ...., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º ...., com sede na 

cidade de ...., estado de ...., na Av./Rua ...., n.º ..., bairro ..., telefone (...) ..., por intermédio de seu representante 

legal, o Sr.(a) ..., portador(a) do documento de RG n º ... e CPF n.º ..., DECLARA, sob as penas da Lei, sem prejuízo 

das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, nos termos de enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n.º .../..., realizado pela Prefeitura do Município da 

Estância Turística de Barretos/SP. 

Local/data 

 

 

 

_________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal)   

 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada e assinada). 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO PÚBLICO N.º ..... /........ - FIRMADO ENTRE ______________________________ E A FIRMA 

...................................................... 

 

 A ............................, neste ato representada por ....................................., daqui por diante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa ...................... com sede na ........., na cidade de ..........., Estado de 

..........., inscrita no CNPJ sob o n.º ................... e neste ato representada pelo Sr. .........., ...., ....., . ........., 

residente e domiciliado na ............., na cidade de .................., Estado de ............., portador do doc. R.G. ... ....... 

SSP/SP e CPF ................., daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acertado, conforme 

cláusulas abaixo: 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Displays multimídia para prospecção de 

conteúdo digital de 75 e 86 polegadas, incluindo: Serviço de Instalação, Suporte e fonte de energia (nobreak) e 

formação para capacitar o corpo docente para a devida utilização do produto. 

 

CLÁUSULA 2ª - DA EXECUÇÃO 

2.1 A CONTRATADA entregará os produtos, objeto deste Contrato, por ter sido vencedora do Pregão Eletrônico 

n.º ...../........., instaurado em ........... pelo processo administrativo n.º ............. o qual em conformidade com a 

Lei n.º 8666/93 e alterações, passam a fazer parte integrante deste Instrumento Público. 

2.2 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, com: transportes 

(carga e descarga), tributos, impostos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, veículo, 

mão de obra, combustível e demais custos necessários ao fornecimento e execução dos serviços contratados 

 

CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO 

3.1 O preço unitário ofertado pela contratada e aceito pela Contratante é de: 

 

Inserir planilha 

 

CLÁUSULA 4ª - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 O pagamento pelo Município consorciado que tenha aderido à Ata de Registro de Preços, nas quantidades, 

valores e condições nela definidos de acordo com as condições do ato convocatório e Termo de Referência, 

devendo ser realizado em até 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA 5ª - DO REAJUSTE 

5.1 Os preços propostos pela CONTRATADA serão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA 6ª – DA ENTREGA 

6.1 Os produtos, objeto desta licitação, serão entregues em até ............................................................... 
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CLÁUSULA 7ª – DA DOTAÇÃO 

7.1 O saldo da dotação orçamentária existente suporta a realização desta despesa e está de acordo com a lei 

Orçamentária n.º ........ de ....... para o exercício de ....., conforme reserva de saldo n. ...  

 

CLÁUSULA 8ª – DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 Para todos os fins de direito, o valor deste Contrato é de R$ (.........................). 

 

CLÁUSULA 9ª – DAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1.1 Durante a vigência do ajuste, a licitante vencedora obrigar-se-á a: 

 

1. Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, seja no que se diz respeito aos materiais, 

seja na entrega, e também, no que se refere a salários, obrigações previstas na legislação trabalhista e 

previdenciária resultantes dos contratos de trabalho do pessoal empregado direta ou indiretamente na 

execução do ajuste gerado neste certame, bem como, responsabilizarem-se pelas demais exigências oriundas 

da legislação federal, estadual e municipal, aplicáveis à matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas 

e por ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos créditos a 

que tiver direito. 

2. Cumprir as determinações dos consorciados no que concerne à execução dos contratos. 

3. Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato, causar aos Consorciados ou a 

terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia), bem como, na indenização a 

estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 

serviços. 

5. Cumprir rigorosamente o prazo de entrega e de vigência da garantia previsto na ata; 

6. Manter durante a execução da ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7. O proponente será responsável por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feita 

sem os devidos cuidados; 

8. Entregar os materiais, conforme endereço nas ordens de serviços 

9. A Contratada será responsável pelo transporte, guarda e acondicionamento devido dos materiais até o 

momento da entrega. 

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1Constitui obrigações dos Consorciados: 

 

1. Indicar o responsável pela fiscalização do contrato, a quem competirá a fiscalizar a entrega dos produtos, 

a qualquer instante poderá solicitar à licitante vencedora, sempre que achar conveniente, informações do seu 

andamento, bem como pelo recebimento dos produtos. 

2. Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto deste edital. 

3. Efetuar o pagamento correspondente aos produtos entregues, nas condições contratuais. 

4. Notificar a licitante vencedora, por escrito, irregularidade encontrada na entrega dos produtos, fixando-

lhe prazo para corrigi-la. 
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5. Garantir que a utilização dos produtos entregue será adstrita às atividades dos Consorciados. 

5.2.1 A entrega dos produtos, objeto deste contrato, será fiscalizada por um representante da 

CONTRATANTE, especialmente designado. 

 

GESTOR E SUBSTITUTO 

Nome: 

RG: 

CPF: 

Telefone: 

E-mail. 

 

CLÁUSULA 10ª - DAS ALTERAÇÕES 

10.1 As alterações do objeto contratual poderão ocorrer até o limite dos termos do Artigo 65, da Lei 8.666/93 e 

alterações. 

 

CLÁUSULA 11ª - DA RESCISÃO 

11.1 A rescisão contratual poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos Artigos 77 a 80, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA 12ª - DAS PENALIDADES 

12.1 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total do LOTE não entregue, 

no caso de o mesmo não ser mantido ou se ocorrer a recusa da entrega, sem prejuízo das demais sanções; 

12.2 Nesta hipótese, após apuração efetuada, e não ocorrendo o pagamento perante a Prefeitura, o valor da 

multa aplicada será cobrada judicialmente. 

12.3 Caracterizar-se-á formal recusa no fornecimento pela empresa vencedora, a Prefeitura, a seu exclusivo 

juízo, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, 

em igual prazo e atendidas todas as condições editalícias para o fornecimento ou revogar o ITEM 

correspondente. 

12.4 A licitante que, notificada dentro do prazo de sua proposta, não manifestar interesse, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida neste Edital, ensejar o retardamento da entrega, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 

no SICAF, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas de 20% (vinte por cento) previstas neste 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

12.5   Da sanção aplicada caberá recurso, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

12.6  A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao 

recurso interposto eficácia suspensiva. 

12.7 Ficará impedida de licitar e contratar com este órgão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, a contratada, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 

7º da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar a execução do contrato ou não cumprir as quantidades e especificações expressas na respectiva 

Ordem de Serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal. 
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CLÁUSULA 13ª - DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de ..................., Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Instrumento Público em 04 (quatro) vias de igual 

teor e para um só efeito, e que depois de lido no todo achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes 

e pelas testemunhas a tudo presentes. 

 

 

Assinaturas 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

 

 

Á 

Prefeitura do Município da Estância Turística de Barretos – SP 

 

 

Pregão Eletrônico n.º ................: Objeto: ........................................ 

 

 

 (Nome do Representante Legal), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (endereço de domicilio), 

(bairro), (cidade – (UF), abaixo assinado, declaro que sou o representante legal da empresa: (Razão Social), 

(endereço), (bairro), (cidade – (UF), inscrito no CNPJ sob n.º .........., que firmarei o termo contratual com esta 

Municipalidade, referente ao Pregão Eletrônico n.º .../........., conforme Minuta – Anexo ...., deste Edital n.º  

.../.......... 

 

 Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

Data/ Local 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

RG ....... SSP/... 

CPF............ 
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ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. Objeto 

 

Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições pelos Municípios Consorciados integrantes do 

Consórcio de Desenvolvimento do Vale do Rio Grande - CODEVAR de Displays multimídia para prospecção de 

conteúdo digital de 75 e 86 polegadas, incluindo: Serviço de Instalação, Suporte e fonte de energia (nobreak) 

e formação para capacitar o corpo docente para a devida utilização do produto, em conformidade com as 

especificações mínimas contidas abaixo: 

 

LOTE 1 

Item Descrição Unid. Qnt. Marca 

1 

Display multimídia para prospecção de conteúdo digital com tamanho de 

75” polegadas, incluindo: Instalação, Suporte móvel e fonte de energia 

(nobreak) e formação. 

UN 670 

 

     

LOTE 2 

Item Descrição Unid. Qnt. Marca 

1 

Display multimídia para prospecção de conteúdo digital com tamanho de 

86” polegadas, incluindo: Instalação, Suporte móvel e fonte de energia 

(nobreak) e formação. 

UN 851 

 

     

 

1.1. Especificações dos produtos: 

 

Os equipamentos deverão ter tela para prospecção de conteúdo multimídia, estrutura em aço com pintura 

eletrostática, não serão aceitos TVs/monitores com moldura digitalizadora + computador montados de forma 

separada, devendo o produto ser um único equipamento acomodado em case com apenas uma fonte de 

alimentação elétrica com botão físico único de ligar/desligar a alimentação elétrica, deverá ter alças nas duas 

laterais para transporte seguro do equipamento, o painel deverá ser compatível com montagem em parede, 

tamanho da área ativa com variação aceitável de até 1” polegada na diagonal, com tela de LED com resolução 

mínima Ultra HD 4K (3840x2160 pixels) formato 16:9, sem a presença de teclas de atalho na área útil que podem 

reduzir a área de imagem, sistema de áudio integrado com no mínimo dois alto falantes de 15W cada, sistema 

de digitalização touchscreen com tecnologia óptica com no mínimo 20 pontos de toque simultâneos, precisão 

de toque menor que 1mm e velocidade de captura de toque menor igual a 8ms, o toque deverá ser com o dedo 

ou canetas passivas (sem pilhas ou magnetismo). 

O equipamento deverá apresentar 2 (dois) computadores com sistema operacional Windows e Android, o 

display deverá possuir vidro de segurança mínima frontal de 4mm, na parte frontal, no mínimo 02 (duas) portas 

USB de entrada, 01 (uma) porta USB de saída do sinal touch e 01 (uma) porta de entrada HDMI e 01 (uma) porta 

USB tipo C (dados e sinal de vídeo), sendo que a USB de saída a HDMI de entrada e a USB tipo C deverão ser 

usadas para conexão de um computador externo como fonte de sinal. 



 
 

Av. Almirante Gago Coutinho, 500, bairro Rios, CEP 14.783-200, Barretos, SP 
e-mail:contato@codevar.sp.gov.br 

31 

O display deverá ainda acompanhar embutido na parte traseira um computador embarcado com portas USB e 

sistema operacional Android 13.0 (READEQUADO - conter no mínimo as especificações na sua parte traseira de 

um SLOT TX24 ou TX25 para conexão de computador externo embutido padrão Open Pluggable Specification - 

OPS, deve acompanhar um computador neste padrão com as especificações mínimas: Processador 10ª geração 

Intel Core i5 que atinja no mínimo 10.000 (dez mil) pontos benchmark, memória RAM mínimo 16GB, SSD de no 

mínimo 240 GB, deverá ter no mínimo 01 entrada HDMI ou DisplayPort, 01 entrada RJ-45, 01 entrada P2 Áudio 

e o sistema operacional do OPS deverá ser no mínimo o Windows 11, incluso) ou superior incluso, incluindo a 

loja de aplicativos Google Play oficial instalada, deve possuir conexão Wireless (a antena deverá ser inclusa), não 

serão aceitos adaptadores wireless separados do equipamento sendo por conexão USB ou outro padrão e que 

permita instalação de aplicativos externos tipo APK e através da Play Store. 

O pacote inicial deverá incluir browser de internet, aplicativo de lousa (escrita e interação) e espelhamento de 

tela de smartphones, o sistema Android deverá também permitir o controle das funções do display, como gestão 

dos vários sinais de entrada, controles da imagem, por exemplo: brilho, contraste, cor - tela dividida, controle 

de volume e gestão da saída do sinal touch. 

O display ainda deverá contar com software para interação de conteúdo com funcionamento em sistema 

operacional Android e Windows com funções mínimas presentes em no mínimo um dos sistemas operacionais 

contando com espelhamento da tela de no mínimo quatro tablets ou smartphones simultaneamente, anotação 

sobre telas, modo caneta com vários tipos e cores, compartilhamento online na nuvem de conteúdo do 

fabricante do equipamento (sem custos adicionais), galeria de imagens, salvamento de arquivo no Windows em 

no mínimo 8 formatos comumente utilizados no mercado (obrigatório salvar em OpenOffice, PDF e sistema 

Cloud de salvamento). Para o sistema de Cloud deverá ser possível a geração de QR Code para acesso direto ao 

conteúdo publicado por dispositivos remotos como tablets e celulares não obrigatoriamente conectados a 

mesma rede local do equipamento, ou seja, qualquer dispositivo que esteja na internet, não serão aceitos 

sistemas comerciais de terceiros como Dropbox ou Windows OneDrive. 

Deverá ser apresentado os laudos emitidos por laboratório acreditado pelo INMETRO em nome da fabricante 

atestando resistência a corrosão uma vez que a carenagem externa e o suporte móvel podem sofrer danos 

causado por ferrugem. Os llaudos devem atestar no mínimo as seguintes normas: ABNT NBR 8096 com resultado 

da norma ABNT NBR 5841, grau de empolamento d0/t0, bem como ABNT NBR 5770, grau de enferrujamento F0 

mínimo (10 ciclos, total de 240 horas); ABNT NBR 8094 com resultado da norma ABNT NBR 5841, grau de 

empolamento d0/t0, bem como ABNT NBR 5770, grau de enferrujamento F0; ABNT NBR 8095 com resultado da 

norma ABNT NBR 5841, grau de empolamento d0/t0, bem como ABNT NBR 5770, grau de enferrujamento F0. 

Para possibilitar a coleta de informações administrativas referentes ao uso do equipamento, deve ser fornecido 

juntamente com o display um sistema de gerenciamento de uso que possibilite a geração de relatórios 

disponibilizados online contendo no mínimo as seguintes informações: identificação do equipamento, 

identificação do local de instalação, hora início atividade de uso, hora fim de atividade de uso. 

Deverá incluir um suporte móvel com rodízio para pequenos deslocamentos dentro da sala de aula e com carga 

máxima de 120Kg (da mesma marca que o display para garantir total compatibilidade e padronização), não serão 

aceitos suportes móveis originalmente desenvolvidos para TV, deve possuir bandeja superior e regulagem 

manual de altura. Deverá vir com fonte de energia ininterrupta - nobreak, de no mínimo 1200va, forma de onda 

senoidal por aproximação retangular PWM, com entrada bivolt e saída 115v, com plug NBR 12136, fator de 

potência de saída 0.5, com 6 (seis) tomadas, com estabilizador interno, com proteção contra sobreaquecimento 

no transformador, potência excedida, descarga total da bateria, curto circuito no inverso e com garantia mínima 

de 1 ano. 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
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A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, 

por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. Entende-se por 

manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 

substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 

outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. Uma vez notificada, a Contratada realizará a 

reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou 

pela assistência técnica autorizada. 

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 

Contratada. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

O equipamento - Display Interativo - deverá ser devidamente homologado pela ANATEL para comprovar 

conformidade com as normas e padrões brasileiros de segurança e usabilidade utilizados em produtos com 

comunicação sem fio, devendo ser comprovado através de exibição do certificado ANATEL em nome do 

fabricante do display interativo e constando o modelo do equipamento ofertado. Garantia total mínima de 1 

Ano. 

A entrega do produto deverá ser realizada pela Contratada de ponta a ponta (em cada Unidade Escolar), 

devendo deixar o equipamento pronto para uso, onde se necessário a montagem e/ou instalação do 

equipamento, deverá ser realizado no momento da entrega, não admitido a entrega do produto e posterior 

montagem e/ou instalação. 

Modelos referência: DIGISONIC, DigitalWay, Promethean.  

 

1.2. Formação para devida utilização dos produtos: 

 

Considerando a necessidade da formação dos usuários visando a apresentação do produto e o desenvolvimento 

do ensino para a devida utilização das funções do mesmo, objetiva-se a potencialização do uso, seja na sala de 

aula ou nos demais momentos oportunos quando da sua utilização. Devendo ser aplicada por Unidade Escolar, 

no máximo em até 30 (trinta) dias após o efetivo recebimento do produto, em comum acordo estabelecido entre 

a Contratada e o Responsável pela Unidade Escolar, ter a duração mínima de 4 (quatro) horas e, ainda, após 60 

(sessenta) dias deverá acontecer a capacitação, nos mesmos termos acima descritos. 

Tanto da formação quanto da capacitação deverá ser apresentada pela Contratada lista de presença assinada 

pelos presentes, que deverá servir para controle dos formandos e capacitados e, ainda, para a devida emissão 

de certificado para ambas as ações executadas, sendo obrigatório a disponibilização de material impresso e/ou 

digital do conteúdo aplicado em ambas as ações. 

Em caso de atualização das funcionalidades do equipamento por conta dos sistemas, teclas e funções, deverá a 

Contratada sempre informar no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da atualização a Unidade Escolar 

disponibilizando material impresso/digital para o devido conhecimento dos usuários. Todas as despesas, 

independente de qual seja, para que seja devidamente executada as ações de formação e capacitação serão por 

conta da Contratada. 

 

1.3. Condições adicionais de fornecimento dos produtos: 
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Apresentação de catálogo/ficha técnica completo do equipamento em português (PT-BR) juntamente com a 

proposta para que a equipe técnica comprove as características e especificações do produto ofertado, deve 

obrigatoriamente constar as características do produto na página do fabricante, caso não seja possível a 

validação das informações prestadas a equipe técnica poderá efetuar diligencias para validação das mesmas. 

 

1.4. Amostra 

 

Deverá ser apresentado amostra dos equipamentos ofertados para atestar o atendimento das exigências 

constantes neste documento e no Edital do certame, onde a empresa classificada em primeiro lugar na etapa 

de lances, será convocada para apresentar o equipamento e suas funcionalidades juntamente com toda a 

documentação exigida em prazo não superior a 15 dias após a convocação. 

 

O equipamento apresentado deverá ser igual ao ofertado em proposta, não serão aceitos protótipos ou 

equipamentos distintos ao ofertado. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O Consórcio, tem concentrado esforços em auxiliar os Consorciados, através de suas Secretarias/Departamentos 

de Educação na tentativa de facilitar o processo de qualificação do ensino e aprendizagem por meio de ações 

de modernização das práticas de gestão e do incremento tecnológico. 

 

Onde, aperfeiçoar a metodologia de transmissão de conteúdo aos discentes, inclusive por meio da 

implementação dos melhores equipamentos disponíveis no mercado de ensino é essencial no cenário que 

vivemos atualmente. 

 

Temos atualmente a necessidade de se incrementar soluções alternativas à tradicional utilização de quadro 

negro no trabalho educacional vem se transformando em uma condição essencial para o processo de 

modernização pedagógico, facilmente podemos ver que este fato pode ser constatado através da necessidade 

de se prover meios tecnológicos para suprir a presença física do aluno/professor. 

 

Após considerável pesquisa e análise técnico-pedagógica de várias figuras buscando beneficiar alunos e 

professores, chegou-se à conclusão da necessidade de se iniciar essa transição do ambiente cognitivo nas salas 

de aula, o que temos como uma destas alterações e melhoria é a aquisição do display touch screen, um potencial 

substituto e/ou complemento ao quadro negro. 

 

São inúmeras as vantagens de utilização deste equipamento para a aplicação acadêmica, das quais destacamos: 

promove uma experiência de aprendizado mais envolvente o que permite a criação de apresentações 

interativas, envolventes e dinâmicas, mantendo a atenção e o interesse dos alunos; melhora a compreensão dos 

conteúdos, pois, é possível ilustrar conceitos complexos de forma mais clara, com recursos como gráficos, 

imagens, vídeos e animações para transmitir informações de maneira mais visual e interativa, facilitando o 

entendimento dos tópicos abordados; pode atender a diferentes estilos de aprendizado, permitindo o 

fornecimento de informações de maneiras diversa, como imagens, vídeos, áudio e texto, para atender às 

preferências individuais dos alunos, ajudando a maximizar o engajamento, a compreensão e a produtividades e, 

ainda, manter gravado todo o conteúdo passado, podendo gerar uma biblioteca de aulas. 
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Toda a evolução tecnológica impacta positivamente a todos, consistindo em um facilitador de processos, 

acelerador de comunicações e gerador de resultados rápidos e eficientes. Máquinas, equipamentos e 

dispositivos são essenciais para sobreviver em um modelo de sociedade onde o virtual está a cada dia mais 

próximo do real. Acompanhando esta tendência mundial de inserção de tecnologia nos mais variados segmentos 

da vida cotidiana, o Consórcio viu ser uma iniciativa ímpar, buscando inserir a tecnologia a favor do ensino. 

 

Nesse sentido, justifica-se a necessidade de investir em novas tecnologias capazes de impulsionar a qualidade 

do ensino dos Consorciados. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO 

 

Devem ser observados os seguintes aspectos indispensáveis para a aquisição dos produtos: 

 

O descritivo do produto deve estar em conformidade com o produto licitado; 

 

O licitante deverá apresentar catálogo/ficha técnica comprovando o atendimento das especificações técnicas 

exigidas, para fins de classificação/aprovação da proposta. 

 

Para comprovação das características solicitadas, se faz necessário que o produto ofertado seja verificado em 

site do fabricante ou catálogo disponível na internet. Na impossibilidade da verificação, deverá ser anexado 

detalhamento, links ou catálogos do fabricante, no qual conste a sua especificação, que poderão ser enviados 

anexo a proposta durante a fase de análise de proposta. 

 

Os equipamentos deverão ser fornecidos e montados/instalados pela licitante vencedora, nos locais indicados 

pelo Consorciado, em data e locais definidos após o empenhamento. 

 

Suporte técnico em até 5 dias úteis após recebimento da ordem de serviço. 

 

A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica com no mínimo 10% da quantidade solicitada, 

emitido por entidade pública ou privada que ateste o fornecimento de produto similar (digitalizador 

infravermelho com imagem através de painel LED), por se tratar de um produto extremamente diferente de 

lousas digitais comuns com funcionamento dependente de projetor somente serão aceitos atestados 

referentes ao fornecimento de produto semelhante a display. 

 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Após pesquisa e contato com diversos municípios que fizeram aquisições semelhantes e apresentaram 

resultados positivos, foi observado que com essa contratação, espera-se atender o propósito da educação em si 

- de facilitar o processo de aprendizagem e qualificação do ensino por meio de ações de modernização das 

práticas de gestão e do incremento tecnológico, aperfeiçoando a metodologia de transmissão de conteúdo aos 

discentes. 

 

A implementação de equipamentos mais modernos e completos, disponíveis no mercado, é essencial no cenário 

que vivemos atualmente para melhoria do ensino. 
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5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

O prazo de entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega da nota de empenho, 

parceladamente, conforme solicitação do contratante. 

 

Os produtos serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo responsável indicado pela contratante, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência, na proposta e no relatório da amostra do produto realizada. 

 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato ou a garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da Contratante: 

 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a, conforme a natureza do produto: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

 

Responder, via correio eletrônico, às solicitações e questionamentos encaminhados pela contratante em, no 

máximo, 12 (doze) horas após o recebimento das demandas; 

 

Comunicar imediatamente ao contratante quaisquer alterações em seus dados cadastrais para contato, tais 

como: número de telefone e endereço de e-mail; 

 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e indicar preposto para representá-la durante a 

execução do contrato. 

 

Realizar a carga e a descarga de todos os itens deste edital, sem nenhum ônus para a Contratante. 

 

A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per-nentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

Será conforme o subitem AMOSTRA, necessário a apresentação do produto de forma que já se tenha avaliação 

das funcionalidades e especificações. 

 

O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE. 

 

As empresas deverão apresentar junto à proposta de preço, catálogo/folder/manual dos itens, a fim de subsidiar 

o PREGOEIRO na análise dos produtos, inclusive com a possibilidade de encaminhamento das propostas de preço 

a diligência, com posterior emissão de parecer, se for o caso. Tal prerrogativa de apresentação de 

catálogo/folder/manual não implicará prejuízo ao recebimento provisório e definitivo. 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ........ - EDITAL N.º ............ 

 

Ao ............... de 2.0...., às ....... horas, autorizado pelo ato conforme consta no Processo Administrativo n.º 

..............., Pregão Eletrônico ;......., Edital ......, Objeto: ....................., foi expedida a presente Ata de Registro de 

preços de valores unitários de cada item, de acordo com o disposto no Artigo 15 da Lei 8666/93 e suas alterações, 

Decreto Municipal n.º 5.905/06 e 6253/08, Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Federal n.º 123/06 que conjuntamente 

com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e 

a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 

 

I – Consideram-se registrados ao Detentores de menor preço, (empresa), com sede na ............., inscrita no CNPJ 

sob o n.º ......... e neste ato representada por ............, portador do doc. R.G. .......... SSP /SP e CPF ............., 

brasileiro, domiciliado na cidade de ..........., no endereço ............ , os valores unitários abaixo: 

(inserir planilha) 

 

II - A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de uma via da 

Nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fax. 

 

III – Os produtos deverão ser entregues de acordo com cada evento/pedido representado pela correspondente 

Nota de Empenho ou Contrato, no endereço mencionado na Ordem de Compras. 

a) Os produtos, objeto desta licitação, serão entregues em ............................... 

b) ....................... 

c) .............................. 

. 

IV - – O pagamento será efetuado em até o 60º dia subsequente ao mês da data da prestação de serviços 

mediante apresentação da documentação fiscal correspondente a quantidades entregues e aprovados pela 

Secretaria responsável, não considerando neste prazo as formalidades e trâmites de praxe. 

a) - As notas fiscais/faturas não aceitas e que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.   

b) - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, informado na sua 

proposta de preço. 

V - Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pela administração. 

VI – A entrega será fiscalizada por um representante da Contratante especialmente designado com direito de 

rejeitar quaisquer produtos se não fornecidos de acordo com as normas estabelecidas. 

VII - Por força da Ordem de Serviço n.º 45/2015, ficam nomeados como gestor/fiscal deste contrato e seu 

substituto, respectivamente, os indicados abaixo: 

GESTOR 

Nome: 

RG: 
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CPF: 

Matrícula: 

Lotação: 

Telefone: 

E-mail. 

SUBSTITUTO 

Nome: 

RG: 

CPF: 

Matrícula: 

Lotação: 

Telefone: 

E-mail. 

VIII - O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 

artigos dos artigos 77 e 78, da Lei Federal n. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente as razoes 

orientadas pela teoria da imprevisão. 

IX - A detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico 

............ 

X - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços aplicando-lhes todos os seus dispositivos o Edital de 

Pregão Eletrônico ........., Processo Administrativo n.º ....., Contrato e Nota de Empenho com os termos aditados 

e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

XI - As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Barretos – SP, esgotadas as vias administrativas. 

XII - Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que vai assinada, juntamente com as 

testemunhas. 

 

Barretos, .................. 

 

Prefeito 

 

DETENTORA 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 (Documento a ser redigido em papel timbrado da licitante)  

  

Ao 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

Pregão Eletrônico n.º ............. 

Processo n.º 7131/2023 

 

Prezados Senhores: 

 

     Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei 

Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos no Edital deste Pregão.  

 

Local/data  

 

_________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal)   

  

  

 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada e assinada). 
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ANEXO XI - MODELO DE RELATÓRIO DE APROVAÇÃO DE AMOSTRAS A SER FEITO PELA SECRETARIA 

 

Modelo a ser apresentado ao Departamento de Licitações a ser entregue considerando as seguintes exigências 

do Edital 

 

I – OBJETO 

Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Displays multimídia para prospecção de conteúdo 

digital de 75 e 86 polegadas, incluindo: Serviço de Instalação, Suporte e fonte de energia (nobreak) e formação 

para capacitar o corpo docente para a devida utilização do produto. 

 

Nome da empresa:.............. 

N.º do Item: .............. 

Lote Item Descrição do item Aprovado 

 

(X) 

Não 

Aprovado  

(x) 

Justificativa e critério 

estabelecido para o 

julgamento da amostra 

      

      

 

Não foram entregues os itens ............................................................................. até a data 

..................................................... devendo as empresas ser desclassificadas nesses itens conforme edital 

 

Observação:  

1 - Necessariamente a Secretaria deverá seguir esse modelo enviando ao Departamento de Licitação em uma 

única vez e colocado em ORDEM NUMÉRICA CRESCENTE DE ACORDO COM A ORDEM DO EDITAL. 

2 - EM CASO DE NÃO RECEBIMENTO DOS ITENS, relacionar em campo específico os itens não entregue até a 

data limite prevista no edital. 

3 - Entregar no Departamento 2 (duas) vias desse relatório: 1 será protocolada e devolvida à Secretaria e a outra 

via anexada ao processo licitatório. 

 

Barretos-SP, ......... de .............. de ............. 

 

 

Assinatura / cargo / carimbo 

Assinatura / cargo / carimbo 
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